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Introdução 

No desenvolvimento da sua atividade, o GRUPO EGEO recolhe e processa um conjunto de dados 
sobre titulares, incluindo dados sobre: 

• Colaboradores atuais, ex-colaboradores, candidatos 
• Clientes 
• Utilizadores do seu website 
• Fornecedores e Prestadores de Serviço 
• Quaisquer outros titulares cujos dados pessoais sejam recolhidos 

Ao recolher e processar tais dados, fica sujeita a um conjunto de legislação que define e controla 
como tais atividades devem ser realizadas e quais as salvaguardas que devem ser 
implementadas para garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade da informação. 

Esta Política define os princípios básicos através do qual o Grupo EGEO, processa os dados 
pessoais recolhidos, bem como, as responsabilidades dos seus departamentos de negócio e 
colaboradores quando processa dados pessoais. 

Esta Política aplica-se ao Grupo EGEO, que inclui as empresas direta ou indiretamente 
controladas pela EGEO SGPS, que desenvolvem negócio no Espaço Económico Europeu (EEE) ou 
que processam dados pessoais de titulares na EEE. 

Esta Política aplica-se a todos os sistemas, pessoas e processos que constituem os sistemas 
de informação do Grupo EGEO, incluindo membros do conselho de administração, diretores, 
colaboradores, fornecedores e outros terceiros que tenham acesso aos sistemas do Grupo EGEO.  

As seguintes políticas e procedimentos são relevantes para este documento: 

• Information Classification Procedure 
• Information Labelling Procedure  
• Records Retention and Protection Policy 
• Acceptable Use policy 
• Electronic Messaging Policy 
• Internet Access Policy 
• Social Media Policy 
• Information Security Incident Response Procedure (including Breach Notification 

Procedure) 
• Information Security Roles, Responsibilities and Authorities 
• Data Retention Policy 
• Data Protection Officer Job Description 
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1 Politica de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 

1.1 O regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) 

O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados de 2016 (RGPD) é uma das peças de legislação 
mais significativos que afetam a forma como o Grupo EGEO processa atividades de tratamento 
e informação. São aplicáveis multas significativas se se concluir que ocorreu uma violação ao 
abrigo do RGPD, que foi concebido para proteger os dados pessoais dos cidadãos da União 
Europeia. É Política do Grupo EGEO garantir a conformidade com o RGPD e/ou com demais 
legislação aplicável em matéria de dados pessoais.  

 

1.2 Definições 

As seguintes definições utilizadas ao longo deste documento, são consistentes com o Artigo 4º 
do Regulamento Europeu de Proteção de Dados – RGPD (UE) 2016/679: 

Dados Pessoais: Informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável («titular 
dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta 
ou indiretamente, em especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, 
um número de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou 
mais elementos específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural 
ou social dessa pessoa singular. 

Tratamento: “Uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como 
a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a 
recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra 
forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a 
destruição.” 

Responsável pelo Tratamento: “A pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência 
ou outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades 
e os meios de tratamento de dados pessoais; sempre que as finalidades e os meios desse 
tratamento sejam determinados pelo direito da União ou de um Estado-Membro, o responsável 
pelo tratamento ou os critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo 
direito da União ou de um Estado-Membro.” 

Subcontratante: “A pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro 
organismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento”. 

Dados Sensíveis: “Dados pessoais que, pela sua natureza particularmente sensível no que diz 
respeito aos direitos fundamentais e liberdades dos indivíduos, merecem proteção especifica no 
contexto do processamento visto que o mesmo pode implicar riscos elevados para os direitos e 
liberdades fundamentais. Estes dados incluem dados pessoais que revelem a origem racial ou 
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étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem 
como o tratamento de dados genéticos, dados biométricos para identificar uma pessoa de forma 
inequívoca, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação sexual de 
uma pessoa”. 

Autoridade de controlo: “Uma autoridade pública independente criada por um Estado-Membro 
nos termos do Artigo 51º do UE RGPD”. 

Tratamento transfronteiriço de Dados Pessoais: “O tratamento de dados pessoais que ocorre 
no contexto das atividades de estabelecimentos em mais do que um Estado-Membro de um 
responsável pelo tratamento ou um subcontratante na União, caso o responsável pelo 
tratamento ou o subcontratante esteja estabelecido em mais do que um Estado-Membro; ou O 
tratamento de dados pessoais que ocorre no contexto das atividades de um único 
estabelecimento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante, mas que afeta 
substancialmente, ou é suscetível de afetar substancialmente, titulares de dados em mais do 
que um Estado-Membro”. 

Anonimização: “Retirar de forma irreversível a identificação pessoal tal que não seja possível 
identificar um titular tendo em conta um nível de custos, tempo e tecnologia pelo responsável 
pelo tratamento ou pelo subcontratante. Os princípios do regulamento não se aplicam a dados 
anonimizados, visto que estes não são considerados dados pessoais”. 

Pseudonimização:  “O tratamento de dados pessoais de forma que deixem de poder ser 
atribuídos a um titular de dados específico sem recorrer a informações suplementares, desde 
que essas informações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas 
técnicas e organizativas para assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a 
uma pessoa singular identificada ou identificável. A Pseudonimização reduz, mas não elimina 
completamente, a possibilidade de identificar um individuo. Porque dados pseudonimizados são 
considerados dados pessoais, o processamento destes dados devem de cumprir com os 
princípios do regulamento”. 

 

1.3 Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais  

Os Princípios relativos ao tratamento de dados reforçam as responsabilidades das organizações 
na forma como processam os dados pessoais. O Artigo 5º(2) do RGPD determina que “o 
responsável pelo tratamento deve ser responsável por, e ser capaz de demonstrar, o 
cumprimento com os princípios.” 

Existem vários princípios fundamentais em que o RGPD se baseia.  Estes determinam que os 
dados devem: 

1. Os Dados Pessoais devem ser objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em 
relação ao titular dos dados («licitude, lealdade e transparência»). 
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2. Os Dados Pessoais devem ser recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e 
legítimas e não podendo ser tratados posteriormente de uma forma incompatível com 
essas finalidade («limitação das finalidades»). 

3. Os Dados Pessoais devem de ser adequados, pertinentes e limitados ao que é 
necessário relativamente às finalidades para as quais são tratados («minimização dos 
dados»). 

4. Os dados pessoais devem ser exatos e atualizados sempre que necessário; devem ser 
adotadas todas as medidas adequadas para que os dados inexatos, tendo em conta as 
finalidades para que são tratados, sejam apagados ou retificados sem demora 
(«exatidão») 

5. Os dados pessoais devem ser conservados de uma forma que permita a identificação 
dos titulares dos dados apenas durante o período necessário para as finalidades para 
as quais são tratados («limitação da conservação»). 

6. Dada a tecnologia atual e outras medidas de segurança disponíveis, custos de 
implementação, probabilidade e gravidade dos riscos associados a dados pessoais, o 
Grupo EGEO deve tratar os dados de forma a garantir a sua segurança, incluindo a 
proteção contra o tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição 
ou danificação acidental, adotando as medidas técnicas ou organizativas adequadas 
(«integridade e confidencialidade»). 

O responsável pelo tratamento é responsável pelo cumprimento dos Princípios anteriores e tem 
de poder comprová-lo («responsabilidade»). 

O Grupo EGEO deve certificar-se de que respeita todos estes princípios, tanto no tratamento que 
efetua atualmente, como no âmbito da introdução de novos métodos de tratamento, tais como 
novos sistemas informáticos. A operação de um sistema de gestão da segurança da informação 
(SGSI) em conformidade com a norma internacional ISO/IEC 27001 é uma parte fundamental 
desse compromisso.    

 

1.4 Recolha de Dados 

O Grupo EGEO tenta recolher a menor quantidade de dados pessoais possível. Apenas o 
essencial para as finalidades às quais serão tratados (Princípio da Minimização). Se os dados 
pessoais forem recolhidos junto de uma terceira entidade, o Grupo  EGEO, tentará garantir que 
os dados pessoais são recolhidos de forma legal, respeitando as especificações do Artigo 14º. 

 

1.5 Utilização, Retenção e Disponibilização 

Os objetivos, métodos, limitação das finalidades e prazo de conservação dos dados devem ser 
consistentes com a informação disponibilizada nas Notificações enviadas aos titulares. o GRUPO 
EGEO deve garantir a integridade, confidencialidade e relevância dos dados pessoais, tendo por 
base os objetivos de tratamento. Deve manter adequados os mecanismos de segurança 
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necessários para proteger os dados pessoais contra o tratamento não autorizado ou ilícito e 
contra a sua perda, destruição ou danificação acidental, evitando desta forma incidências com 
dados pessoais. O Grupo EGEO é responsável pelo cumprimento dos requisitos desta secção.  

  

1.6 Direitos dos Titulares 

O RGPD determina que os titulares detêm direitos sobre os seus dados. Estes consistem no:  

•  Direito a ser Informado (sobre a recolha e utilização dos seus dados); 
•  Direito de Acesso aos Dados; 
•  Direito de retificação dos dados; 
•  Direito ao apagamento dos dados; 
•  Direito à limitação do tratamento;   
•  Direito de portabilidade dos dados; 
• Direito de oposição;  
• Direito relativamente a decisões individuais automatizadas, incluindo definição de perfis. 

Cada um destes direitos deve ser suportado por procedimentos adequados, que permitam 
tomar as medidas necessárias, dentro dos prazos estabelecidos no RGPD. 

Estes prazos são definidos na Tabela 1:  
 

DIREITO EXERCIDO PELO TITULAR LIMITE MÁXIMO DE RESPOSTA 

O Direito a ser Informado Quando os dados são recolhidos (se fornecido pelo 
titular dos dados) ou no prazo de um mês (se não for 
fornecido pelo titular dos dados) 

O Direito de Acesso aos Dados Um mês 

O Direito de retificação dos dados Um mês 

O Direito ao apagamento dos dados Sem demora injustificada (até ao limite de um mês) 

O Direito à limitação do tratamento   Sem demora injustificada (até ao limite de um mês) 

O Direito de portabilidade dos dados Um mês 

Direito de oposição Após receção da oposição (até ao limite de um mês) 

Direito relativamente a decisões individuais 
automatizadas, incluindo definição de perfis. 

Não especificado  

 
Tabela 1: Prazos de Resposta a Direitos exercidos por titulares  

Quando um titular solicita o exercício do direito de acesso, de retificação ou de apagamento dos 
seus dados pessoais, o GRUPO EGEO deve garantir que estes pedidos são processados no prazo 
definido. O GRUPO EGEO deve igualmente manter um registo dos pedidos recebidos, bem como 
de toda a correspondência que for trocada com o titular. 
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1.7 Notificação aos Titulares 

No momento da recolha ou antes da recolha de dados pessoais para quaisquer atividades de 
processamento incluindo, mas não limitado à venda de produtos, serviços, ou atividades de 
marketing, o  GRUPO EGEO é responsável por informar devidamente os titulares de dados 
pessoais das seguintes informações:  

 

 

 

 

 

Estas informações são fornecidas através das notificações aos titulares.   

Porque múltiplas finalidades de tratamento são efetuadas sobre dados pessoais, o GRUPO EGEO 
desenvolverá diferentes notificações adequadas a cada tipo de processamento e/ou categoria 
de titulares – por exemplo, uma Notificação poderá ser desenvolvida para dados recolhidos de 
colaboradores e uma outra notificação será desenvolvida caso sejam recolhidos dados de 
clientes.  

Quando os dados pessoais são partilhados com terceiros, o GRUPO EGEO deve garantir que os 
titulares dos dados foram notificados desta partilha através da Notificação de Privacidade.    

Quando os dados pessoais são transferidos para um país terceiro ou uma organização 
internacional, a Notificação de Privacidade aos titulares reflete este ponto de forma clara e 
específica, indicando para onde e para qual entidade os dados estão a ser transferidos.   

Sempre que dados recolhidos digam respeito a categorias especiais ou sensíveis, o GRUPO EGEO 
deve garantir que a Notificação de Privacidade explicita as finalidades para as quais a recolha 
de dados sensíveis teve lugar. 

 

1.8 Consentimento 

Sempre que o tratamento seja realizado com base no consentimento (Artigo 7º do RGPD), o 
responsável pelo tratamento deve poder demonstrar que o titular dos dados deu o seu 
consentimento para o tratamento dos seus dados pessoais. O GRUPO EGEO tem a 
responsabilidade de guardar o registo de consentimento obtido junto do titular. O GRUPO EGEO 
é responsável por disponibilizar aos titulares os meios para que estes possam fornecer o seu 
consentimento (sempre que o consentimento for utilizado como fundamento de licitude para o 
tratamento) e deve informá-los de que o mesmo possa ser retirado a qualquer momento (sem 

(i) o tipo de dados pessoais recolhidos; (ii) as finalidades  do tratamento a que os dados 
pessoais se destinam bem como o fundamento jurídico para o tratamento; (iii) Métodos 
de processamento de dados (incluindo decisões automatizadas e definição de perfis); (iv)  
o prazo de conservação dos dados pessoais; (v) eventuais transferências internacionais 
de dados; (vi) os direitos dos titulares  relativamente aos seus dados; (vii) se os dados 
serão ou não partilhados com terceiras partes (viii) e quais as medidas de segurança 
implementadas pelo GRUPO EGEO, para garantir a proteção dos dados. 
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que tal retirada de consentimento comprometa a licitude do tratamento efetuado com base no 
consentimento previamente dado). 

Por forma a garantir um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos dados, 
no momento de recolha do seu consentimento, a notificação incluirá a finalidade para a qual os 
dados foram recolhidos, assim como a comunicação dos seus direitos, nomeadamente a 
possibilidade de retirada de consentimento a qualquer momento. Tais informações são 
fornecidas a título gratuito, numa linguagem simples e clara. 

Se os dados pessoais não forem obtidos diretamente junto do titular, estas informações devem 
ser fornecidas num prazo razoável após a obtenção dos dados e, o mais tardar no prazo de um 
mês. 

Os Dados Pessoais só devem ser processados para as finalidades para as quais foram 
inicialmente recolhidos. No caso de o   GRUPO EGEO  decidir processar os dados pessoais para 
outras finalidades que não as previstas inicialmente, o GRUPO EGEO, obterá o consentimento 
dos titulares de forma clara e concisa. Qualquer novo pedido de consentimento, incluirá a 
finalidade inicial para qual os dados foram recolhidos, assim como, a nova ou adicional 
finalidade(s) requerida(s). O pedido incluirá ainda, a alteração das finalidades. O GRUPO EGEO e 
o encarregado dos Dados são responsáveis por executar estas regras. 

Agora e no futuro, o  GRUPO EGEO deve garantir que os métodos de recolha estão em 
conformidade com o regulamento.  

O GRUPO EGEO é responsável pela criação e manutenção de um Registo das Notificações de 
Privacidade. 

 

1.9 Privacy by design  

O GRUPO EGEO adotou o princípio da privacidade desde a conceção e assegurará que a definição 
e a implementação de sistemas novos ou atualizações a sistemas que recolhem ou tratam 
dados pessoais serão objeto de uma análise sobre a proteção de dados, incluindo uma avaliação 
de impacto sobre a proteção de dados (também conhecidas como DPIA - Avaliação de impacto 
sobre a proteção de dados). 

A Avaliação de impacto sobre a proteção de dados (DPIA) inclui:  

• Uma descrição sistemática das operações de tratamento previstas e a finalidade do 
tratamento, inclusive, se for caso disso, os interesses legítimos do responsável pelo 
tratamento;  

• Uma avaliação da necessidade e proporcionalidade das operações de tratamento em 
relação aos objetivos; 

• Uma avaliação dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares;  
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• As medidas previstas para fazer face aos riscos, incluindo as garantias, medidas de 
segurança e procedimentos, destinados a assegurar a proteção dos dados pessoais e a 
demonstrar a conformidade com o presente regulamento.  

O uso de técnicas como minimização de dados e pseudonimização será considerado quando 
aplicável e apropriado. 

 

1.10  Partilha de Dados com Terceiras Partes 

Sempre que o GRUPO EGEO utilizar uma Terceira parte ou parceiro de negócio para processar 
dados pessoais em seu nome, o GRUPO EGEO assegurará que este subcontratante utiliza as 
medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a proteção dos dados, que sejam 
adequadas aos riscos associados. Para este efeito, deve ser utilizado o Questionário Preliminar 
de Adequação RGPD (RGPD-07.N1) e/ou os anexos do DPA. 

O GRUPO EGEO deve exigir o mesmo nível de proteção de dados ao fornecedor ou parceiro 
contratualmente. O fornecedor ou parceiro só deve processar dados pessoais para cumprimento 
das suas obrigações contratuais para com o GRUPO EGEO ou sob instruções desta e não para 
qualquer outra finalidade. Quando o GRUPO EGEO processa dados pessoais conjuntamente com 
uma Terceira parte, o GRUPO EGEO deve especificar as suas responsabilidades no processo bem 
como as da terceira parte,  contratualmente ou em qualquer outro documento legal vinculativo. 

 

1.11  Transferência de Dados Pessoais Transfronteiriço 

Transferências de dados pessoais para fora da União Europeia devem ser cuidadosamente 
analisadas antes de a transferência ocorrer para garantir que estão dentro dos limites impostos 
pelo RGPD. Tal depende, em parte, da opinião da Comissão Europeia quanto à adequação das 
garantias aplicáveis aos dados pessoais no país de acolhimento, o que pode mudar ao longo do 
tempo. 

Antes de transferir dados pessoais para fora do Espaço Económico Europeu (EEE), devem ser 
utilizadas salvaguardas adequadas, incluindo a assinatura de um Acordo de Transferência de 
Dados, conforme exigido pela União Europeia (cláusulas contratuais-tipo (SCC’s)) e, se 
necessário, deve ser obtida autorização da Autoridade de Proteção de Dados relevante.  

As transferências internacionais de dados intragrupo podem estar sujeitas a acordos 
juridicamente vinculativos referidos como Regras Vinculativas aplicáveis às Empresas (BCR), que 
preveem direitos oponíveis para os titulares dos dados.  
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1.12  Data protection officer (DPO) 

A função de Encarregado de Proteção de Dados (EDP/DPO) é exigida pelo RGPD sempre que se 
trate de um organismo público, sempre que as atividades de tratamento requeiram um controlo 
regular e sistemático dos titulares dos dados em grande escala ou quando as atividades 
consistam em operações de tratamento em grande escala de categorias especiais de dados. O 
DPO deve ter um nível adequado de conhecimentos e pode ser um elemento do pessoal do 
GRUPO EGEO, ou exercer as suas funções com base num contrato de prestação de serviços.  

Com base nestes critérios, o GRUPO EGEO nomeou um Encarregado de Proteção de Dados 
(EDP/DPO). 

 

1.13  Breach notification (Notificação de uma violação de dados 
pessoais) 

É política do  GRUPO EGEO ser justa ao considerar as ações a serem tomadas para informar as 
partes afetadas sobre violações de dados pessoais. Em conformidade com o RGPD, sempre que 
identifique uma violação suscetível de resultar num risco para os direitos e liberdades das 
pessoas, a autoridade de controlo relevante será informada no prazo de 72 horas. Tal será 
gerido pelo procedimento Incidentes Dados Pessoais_Procedimento de Notificação_PT (RGPD-
09.PR1-1) que define o processo de tratamento de incidentes de segurança da informação. 

Nos termos do RGPD, a autoridade de supervisão relevante tem o poder de impor coimas até 
quatro por cento do volume de negócios mundial anual ou vinte milhões de euros, consoante o 
que for mais elevado, por infrações ao regulamento. 

 

1.14   Auditorias e Responsabilidades  

O Departamento de Auditoria ou outro departamento relevante, é responsável por verificar o 
nível de implementação desta Política nos diferentes departamentos.   

Qualquer funcionário que viole esta Política, fica sujeito a sanções disciplinares podendo ser 
eventualmente sujeito a responsabilidades criminais e civis se a sua conduta violou leis e 
regulações. 

1.15  Conflitos de Leis 

Pretende-se que esta Política cumpra com leis e regulações em vigor em Portugal, país no qual 
o GRUPO EGEO opera. Na eventualidade de qualquer conflito de entre esta Política e leis e 
regulações aplicáveis, as últimas terão prevalência. 
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1.16  Abordar a conformidade com o RGPD 

A implementação dos seguintes processos visa assegurar que o GRUPO EGEO cumpra com o 
principio da responsabilização previsto no RGPD: 

• A base de licitude (legal)  para o tratamento dos dados é clara e inequívoca; 
• É nomeado um Responsável pela Proteção de Dados (DPO) com responsabilidades 

específicas pela proteção de dados no GRUPO EGEO; 
• Todos os colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais compreende as 

suas responsabilidades e segue as boas práticas de proteção de dados; 
• É dada formação em proteção de dados a todos os colaboradores envolvidos no 

tratamento de dados pessoais; 
• São seguidas e respeitadas as regras relativas ao consentimento; 
• São disponibilizados e divulgados os meios disponíveis aos titulares que pretendam 

exercer os seus direitos relativamente aos seus dados pessoais e esses pedidos são 
tratados de forma eficaz em respeito pelo regulamento; 

• São realizadas revisões regulares dos procedimentos que envolvem dados pessoais; 
• Privacy by design é adotada para todos os sistemas e processos novos ou alterados; 
• São documentadas e registadas as seguintes atividades de processamento:  

o Nome da organização e detalhes relevantes;   
o Finalidades do tratamento dos dados pessoais;  
o Categorias de titulares e dos dados pessoais processados;  
o Categorias dos destinatários dos dados pessoais; 
o Acordos e mecanismos de transferência de dados pessoais para países terceiros, 

incluindo identificação dos controlos implementados;  
o Calendário de Retenção de dados pessoais;  
o As medidas técnicas e organizativas implementadas para assegurar um nível de 

segurança adequado. 

Estes processos e ações serão revistos periodicamente como parte do processo de revisão do 
sistema de gestão da proteção de dados. 

 

1.17   Fornecedores de Serviços na Nuvem 

O GRUPO EGEO não disponibiliza aos seus clientes serviços na nuvem. Todo o desenvolvimento e 
prestação de serviços disponibilizados, é realizado presencialmente nas instalações do cliente.  

1.18 Organização e Responsabilidades 

A responsabilidade em assegurar um processamento adequado dos dados pessoais é de todos 
os que trabalham no ou para o GRUPO EGEO, e que têm acesso a dados pessoais recolhidos pelo 
GRUPO EGEO.  
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As áreas chave que trabalham diretamente com dados pessoais (recolha e ou processamento), 
têm  as seguintes responsabilidades organizacionais:  

A Administração  toma decisões sobre e aprova a estratégia geral do GRUPO EGEO no que diz 
respeito à proteção de dados pessoais; 

The Data Protection Officer (DPO /EDP), é responsável por gerir o programa de proteção de 
dados; pela utilização e aplicação das políticas definidas e sua promoção no GRUPO EGEO, tal 
como definido na descrição de funções do DPO; 

O Departamento Jurídico em conjunto com o Encarregado de Proteção de Dados (EDP/DPO), 
monitorizam e analisam as alterações às leis e regulações de proteção de dados, e desenvolvem 
as políticas internas necessárias para que o GRUPO EGEO e respetivas áreas de negócio, por 
forma a responder às exigências regulamentares nesta matéria; 

O Coordenador TSI é responsável por: 

• Garantir que todos os sistemas, serviços e equipamentos utilizados para guardar os 
dados, cumprem com os standards de segurança requeridos; 

• Realizar verificações regulares e scans de forma a garantir que o hardware e o software 
funcionam devidamente. 

A Direção Comercial, em conjunto com a Direção de Operações, são responsável por: 

• Aprovar qualquer declaração ou comunicação a enviar a clientes tal como emails e cartas; 
• Endereçar todas as questões relativas a proteção de dados efetuadas por jornalistas ou 

outros canais de media como jornais; 
• Quando necessário, trabalhar com o Encarregado de Proteção de Dados para garantir 

que as iniciativas estão de acordo com os Princípios da Proteção de Dados. 

A Direção de Recursos Humanos é responsável por: 

• Melhorar a consciencialização dos funcionários relativamente à proteção de dados; 
• Organizar sessões de formação especificas para todos os funcionários que trabalham 

com dados pessoais; 
• Garantir a defesa dos direitos e liberdades no que respeita ao tratamento de dados 

pessoais dos trabalhadores, de acordo com os interesses legítimos e necessidades de 
negócio do GRUPO EGEO. 

O Assistente Administrativo, em conjunto com a Direção Financeira,  são responsáveis por:  
garantir que novos subcontratantes e/ou parceiros comerciais estão conscientes da Política de 
Privacidade, e que cumprem com todos os requisitos necessários para o cumprimento da 
mesma, bem como, de  garantir que o GRUPO EGEO se reserva o direito a auditar os seus 
subcontratantes. 
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2 Orientações para Autoridades de Supervisão 

2.1 Necessidade de definir qual a Autoridade de Supervisão 

A identificação  da entidade de supervisão só é relevante se o GRUPO proceder a transferência 
transfronteiriça de dados pessoais para tratamento.  

Tratamento transfronteiriço ocorre quando: 

a) O tratamento de dados pessoais é efetuado por uma subsidiária do GRUPO EGEO que 
está baseada fora do espaço da União Europeia;  
 
             ou 
 

b) O tratamento de dados pessoais é efetuado por uma subsidiária do GRUPO EGEO que 
está na união Europeia, mas que afeta substancialmente, ou é suscetível de afetar 
substancialmente, titulares de dados em mais do que um Estado-Membro.   

Se o GRUPO EGEO apenas tem estabelecimentos num Estado-Membro e as atividades de 
processamento afetam apenas os titulares desse Estado-Membro, então não é necessário 
definir qual a entidade supervisora competente. A única entidade supervisora competente será 
a do país no qual o GRUPO está estabelecido, que no caso é a CNPD (Comissão Nacional de 
Proteção de Dados).  

 

2.2 Estabelecimento Principal e Autoridade de Supervisão Principal 

2.2.1 Estabelecimento Principal do Responsável pelo Tratamento 

O GRUPO EGEO com sede em Portugal, está sob supervisão da CNPD (Comissão Nacional de 
Proteção de Dados).  

Estando o GRUPO EGEO sediado num Estado-Membro da UE e tomando decisões relacionadas 
com atividades de tratamento transfronteiriço em nome da Administração (da sede), haverá 
uma única autoridade de controlo principal para as atividades de tratamento de dados 
realizadas pelo GRUPO EGEO. 

Se o GRUPO EGEO tem vários estabelecimentos que atuam de forma independente e tomam 
decisões sobre as finalidades e os meios de processamento de dados pessoais, a Direção da 
organização terá de reconhecer que existe mais de uma autoridade supervisora principal. 
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2.2.2 Estabelecimento Principal do Subcontratante 

Quando o GRUPO EGEO age como subcontratante, o seu principal estabelecimento para 
tratamento dos dados pessoais deve estar no espaço da União Europeia.  

 

2.2.3 Estabelecimento Principal para Entidades Não–UE para Responsáveis pelo 
Tratamento e para Subcontratantes  

Se a Entidade não tem um estabelecimento principal no espaço da União Europeia (UE), e tem 
subsidiárias no espaço da UE, então a entidade supervisora de controlo é a autoridade de 
controlo do país da subsidiária.  

 

3 Revisão  

Este documento é revisto anualmente e/ou após alterações significativas no GRUPO EGEO e/ou 
na legislação relevante. 

 

 

 

 

 


